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O texto abaixo foi retirado do da versão consolidada das normas disponível no site do Jornal Oficial da União Europeia.

Este texto constitui um instrumento de documentação e não tem qualquer efeito jurídico. As Instituições da União não
assumem qualquer responsabilidade pelo respetivo conteúdo. As versões dos atos relevantes que fazem fé, incluindo os
respetivos preâmbulos, são as publicadas no Jornal Oficial da União Europeia e encontram-se disponíveis no EUR-Lex.
É possível aceder diretamente a esses textos oficiais através das ligações incluídas no presente documento

REFERÊNCIAS
— Estrutura Conceptual para a Preparação e Apresentação de Demonstrações Financeiras

— IFRS 2 Pagamento com Base em Ações

— IFRS 3 Concentrações de Atividades Empresariais

— IFRS 9 Instrumentos Financeiros

— IFRS 13 Mensuração pelo Justo Valor

— IAS 1 Apresentação de Demonstrações Financeiras

— IAS 8 Políticas Contabilísticas, Alterações nas Estimativas Contabilísticas e Erros

— IAS 32 Instrumentos Financeiros: Apresentação

ANTECEDENTES
1 Um devedor e um credor podem renegociar os termos de um passivo financeiro de modo a que o devedor extinga o passivo total
ou parcialmente através da emissão de instrumentos de capital próprio em favor do credor. Essas transações são por vezes referidas
como «debt for equity swaps» (conversão da dívida em capital). A IFRIC recebeu pedidos de orientação quanto à contabilização
desse tipo de transações.

ÂMBITO DE APLICAÇÃO
2 A presente Interpretação trata o modo como uma entidade deve contabilizar as transações em que os termos de um passivo
financeiro são renegociados e resultam numa emissão pela entidade de instrumentos de capital próprio em favor de um seu credor
com a resultante extinção da totalidade ou de parte desse passivo financeiro. Não trata a questão da contabilização pelo credor.

3 Uma entidade não deve aplicar esta Interpretação a transações numa situação em que:

(a) o credor é também acionista, direta ou indiretamente, e atua na sua capacidade de acionista direto ou indireto atual;

(b) o credor e a entidade são controlados pela mesma parte ou partes antes e após a transação e esta inclui, na sua substância, uma
distribuição de capitais próprios pela entidade ou uma contribuição para os capitais próprios da entidade;

(c) a extinção do passivo financeiro através da emissão de títulos de capital próprio está em conformidade com os termos originais do
passivo financeiro.

QUESTÕES
4 A presente Interpretação trata as seguintes questões:

(a) são os instrumentos de capital próprio emitidos com vista à extinção total ou parcial de um passivo financeiro «retribuições pagas»
de acordo com o parágrafo 3.3.3 da IFRS 9?

(b) como deve uma entidade mensurar inicialmente os instrumentos de capital próprio emitidos com vista à extinção desse passivo
financeiro?

(c) como deve uma entidade contabilizar qualquer diferença entre a quantia escriturada do passivo financeiro extinto e a quantia inicial
mensurada dos instrumentos de capital próprio emitidos?

CONSENSO

5 A emissão de instrumentos de capital próprio por uma entidade em favor de um credor com vista à extinção total ou parcial de um
passivo financeiro é uma retribuição paga de acordo com o parágrafo 3.3.3 da IFRS 9. Uma entidade deve remover um passivo
financeiro (ou uma parte de um passivo financeiro) das demonstrações da sua posição financeira quando, e apenas quando, esse
passivo tenha sido extinto de acordo com o parágrafo 3.3.1 da IFRS 9.

6 Quando os instrumentos de capital próprio emitidos em favor de um credor com vista à extinção total ou parcial de um passivo
financeiro forem reconhecidos inicialmente, uma entidade deve mensurá-los pelo justo valor dos instrumentos de capital próprio
emitidos, exceto quando esse justo valor não possa ser mensurado de forma fiável.

7 Se o justo valor dos instrumentos de capital próprio emitidos não pode ser mensurado de forma fiável, esses instrumentos devem
ser mensurados de modo a refletir o justo valor do passivo financeiro extinto. Para a mensuração pelo justo valor de um passivo
financeiro extinto que inclua um elemento à ordem (por exemplo, um depósito à ordem), não é aplicável o parágrafo 47 da IFRS 13.

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:02008R1126-20200101&qid=1579021817010&from=EN
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8 Se apenas for extinta parte do passivo financeiro, a entidade deve avaliar se alguma da retribuição paga está relacionada com uma
modificação dos termos do passivo que continua pendente. Se parte da retribuição paga estiver relacionada com uma modificação
dos termos do passivo que continua pendente, a entidade deve discriminar que parte dessa retribuição paga corresponde ao passivo
que foi extinto e que parte corresponde ao passivo que continua pendente. Na determinação dessa repartição, a entidade deve tomar
em consideração todas as circunstâncias e factos relevantes ligados à transação.

9 A diferença entre a quantia escriturada do passivo financeiro (ou parte do passivo financeiro) extinto e a retribuição paga deve ser
reconhecida nos resultados, em conformidade com o parágrafo 3.3.3 da IFRS 9. Os instrumentos de capital próprio emitidos devem
ser reconhecidos inicialmente e mensurados à data em que o passivo financeiro (ou parte do passivo financeiro) é extinto.

10 Quando o passivo financeiro só for parcialmente extinto, a retribuição deve ser imputada de acordo com o parágrafo 8. A retribuição
imputada ao passivo que continua pendente deve ser tomada em consideração para avaliar se os termos desse passivo foram
substancialmente modificados. Se o passivo que continua pendente tiver sido substancialmente modificado, a entidade deve
contabilizar essa modificação sob a forma da extinção do passivo original e do reconhecimento de um novo passivo, como exigido
pelo parágrafo 3.3.2 da IFRS 9.

11 Uma entidade deve divulgar os lucros ou prejuízos reconhecidos de acordo com os parágrafos 9 e 10 numa linha separada de
lucros ou prejuízos ou nas notas.

DATA DE EFICÁCIA E TRANSIÇÃO
12 As entidades aplicarão esta Interpretação aos períodos anuais com início em ou após 1 de julho de 2010. É permitida a aplicação
mais cedo. Se uma entidade aplicar esta Interpretação a um período com início antes de 1 de julho de 2010, deve divulgar esse facto.

13 As entidades aplicarão uma alteração da política contabilística de acordo com a IAS 8 a partir do início do período comparativo
mais antigo apresentado.

15 A IFRS 13, emitida em maio de 2011, emendou o parágrafo 7. Uma entidade deve aplicar esta emenda quando aplicar a IFRS 13.

17 A IFRS 9, tal como emitida em julho de 2014, emendou os parágrafos 4, 5, 7, 9 e 10 e suprimiu os parágrafos 14 e 16. Uma
entidade deve aplicar estas alterações quando aplicar a IFRS 9.


